
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO

Apelação Criminal n.º 0000947-70.2017.815.0000
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Cabedelo
APELANTE: Florêncio das Chagas Soares
ADVOGADO: Jonas Antunes de Lima Neto
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
USO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES.
EXTORSÃO.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.
CONDENAÇÃO.  TRÂNSITO  EM  JULGADO
PARA  ACUSAÇÃO.  DECURSO  DE  LAPSO
TEMPORAL.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA (SUPERVENIENTE).  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE DOS CRIMES DE EXTORSÃO E
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PREJUDICADO O MÉRITO COM RELAÇÃO A
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INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. DE ACORDO COM
O ART. 41 DO CPP. NO MÉRITO. ABSOLVIÇÃO.
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DE PROVAS SEGURAS DA PARTICIPAÇÃO DO
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DO IN DUBIO PRO REO. APELO PROVIDO.

A prescrição da pretensão punitiva  intercorrente
(ou  superveniente)  regula-se  pela  pena  em
concreto e ocorrerá, nos termos do art. 110, § 1º,
do Código Penal, quando, transitado em julgado o
decisum condenatório  para  a  acusação,  ou
improvido  seu  recurso,  transcorrer  o
correspondente  lapso  temporal  entre  o  decreto
condenatório e o trânsito em julgado definitivo.

Julga-se  extinta  a  punibilidade  diante  do
reconhecimento de prescrição intercorrente.
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Nos  crimes  de  ação  conjunta  é  dispensável  a
descrição minuciosa e individualizada da conduta
de  cada  acusado,  bastando,  para  tanto,  que  a
exordial  narre  a  conduta  delituosa  de  forma  a
possibilitar o exercício da ampla defesa, restando,
pois,  reservado  para  a  instrução  criminal  o
detalhamento  mais  preciso  de  suas  condutas.
(STJ,  Recurso  Ordinário  em  HC  22519/PA,
publicação 03/11/2008).

Persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a
absolvição, pois a inocência é presumida até que
se  demonstre  o  contrário.  Dessa  forma,  é
suficiente a ausência de provas capazes de firmar
a  certeza  do  julgador  para  que  se  decrete  a
absolvição dos envolvidos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  EXTINGUIR  A  PUNIBILIDADE  DOS
CRIMES  DE  EXTORSÃO  E  FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA  E  DAR
PROVIMENTO  AO  RECURSO,  QUANTO  AO  CRIME  DE  ROUBO,
ABSOLVENDO  O  RÉU,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM
HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Florêncio  das

Chagas Soares contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara

da Comarca de Cabedelo, que o condenou como incurso nas sanções penais

do art. 157, §2º, incisos I e II, c/c art. 70, art. 158 e art. 288, parágrafo único,

c/c art. 69, todos do Código Penal, ao reconhecer que o apelante, no dia 19

de maio de 2001, em unidade de desígnios com outros comparsas, mediante

grave ameaça exercida pelo uso de arma de fogo, subtraiu, para si, um caixa

eletrônico do Banco do Brasil, dinheiro e arma de fogo do Posto Oceania e de

clientes que se encontravam no local na hora do delito.

Em suas  razões recursais (fls.  1298/1341),  o apelante requer,
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preliminarmente, a nulidade da decisão ante a inépcia da denúncia. No mérito,

pretende a sua absolvição, uma vez que não há, nos autos, prova inequívoca

capaz de evidenciar a sua participação na empreitada criminosa. Entre outros

argumentos, afirma que, no momento do crime, encontrava-se na cidade de

Natal - RN, distante 221 km do local do roubo, bem como alega a ausência de

confirmação dos elementos inquisitivos em juízo, em violação ao art. 155 do

CPP. Ainda, relata a ausência de reconhecimento em sede policial e judicial,

afirmando  que  ninguém  o  reconheceu,  nos  termos  do  art.  226,  do  CPP.

Alternativamente, pugna pela absolvição com relação ao crime de quadrilha ou

bando (antiga redação do art. 288 do CP), perante a ausência de comprovação

de  permanência  e  estabilidade  entre  os  acusados.  Por  fim,  requer  o

redimensionamento da reprimenda aplicada.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 1345/), o Ministério Público a

quo pleiteia o desprovimento do apelo.

Por sua vez, a Procuradoria de Justiça, através do Procurador de

Justiça Francisco Sabres Macedo Vieira -  parecer de fls.  1350/1360,  opina

pelo reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente da pretensão punitiva

estatal em relação aos delitos de extorsão e quadrilha ou bando. No mérito, em

relação ao delito de roubo, pelo provimento do recurso, a fim de que o apelante

seja  absolvido  em  razão  da  insuficiência  de  provas  contra  a  sua  pessoa,

conforme dispõe o art. 386, VII, do CPP.

É o relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória (fls. 02/07) que, em 19 de maio de 2001,

por  volta  de  01:30horas  da  manhã,  os  acusados,  subtraíram  um  caixa

eletrônico do Banco do Brasil, esse localizado no Posto Oceania, na BR-230,

Estrada de Cabedelo, nesta cidade, levando-o para cidade de Cruz do Espírito
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Santo/PB, onde o arrombaram fazendo uso de maçarico,  para em seguida,

subtraírem a quantia de R$ 5.650,00 (cinco mil, seiscentos e cinquenta reais),

além de um revólver que se achava com o vigia do posto, mais R$ 830,00

(oitocentos e trinta reais)  em dinheiro,  que se achava com o frentista e R$

107,00 (cento e sete reais) de abastecimento dos veículos usados no assalto,

tendo roubado, também, da Loja de Conveniência do posto a quantia de R$

850,00 (oitocentos e cinquenta reais)  em cartão telefônico de orelhão e de

celular TIM e BCP e mais R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) em dinheiro. 

Extrai-se da exordial  que dias antes do mencionado assalto,  o

denunciado Pedro Cavalcanti de Souza, “Junior Magro”, planejou o sequestro

de Valmir Lucas da Silva, uma vez que o acusado sabia que o Sr. Valmir era

técnico em Banco 24 Horas, em toda grande João Pessoa, podendo, o grupo,

conseguir  abrir  os  caixas com facilidade,  tendo em vista  que  a  pessoa  de

Valmir tinha a posse dessas chaves.

Infere-se ainda que, no dia 18 de maio do corrente ano, por volta

das 22:00 horas, interceptaram o veículo Fiat Uno, conduzido pelo Sr. Valmir,

no bairro de Mangabeira em João Pessoa, no qual estavam além de Valmir,

sua esposa Simone, mais um amigo de Valmir e um filho daquele, sendo todos

conduzidos para um matagal, onde foram espancados violentamente. Após o

espancamento deixaram as outras pessoas no local e levaram Valmir com o

bando para procurarem um banco 24 horas para assaltar e ao chegarem ao

citado posto resolveram assaltar aquele caixa, o que fizeram, tendo, naquela

oportunidade, forçado o Sr. Bernardo Fernandes Mendonça de Lima, que parou

no  posto  para  comprar  cigarros,  o  qual,  depois  de  ter  sido  espancado,  foi

obrigado a ajudar a botar o caixa em cima da Saveiro.

Relata a denúncia que os meliantes agiram da seguinte forma:

depois  de  planejarem  o  assalto,  meticulosamente,  roubaram  dois  veículos

usados (um Saveiro e um Fiat Palio), na cidade do Recife, para praticar o roubo

nesta cidade, onde se reuniram na casa do acusado Arcy Ribeiro Neto para
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acertarem os detalhes do plano. Logo após, montaram a tocaia para sequestrar

o  Sr.  Valmir,  todos  a  bordo  dos  dois  carros,  sendo  que  o  acusado  Pedro

Cavalcanti de Sousa, “Junior Magro”, não se deu a conhecer, pois o Sr. Valmir

o conhecia, como também o acusado Arcy Ribeiro não se deixou ser visto, pois

não queria ser reconhecido pelo Sr. Valmir.

Após espancarem Valmir, levaram-no sob ameaças para ajudá-los

na  empreitada  criminosa,  embora  este  lhes  dissesse  que  não  possuía  as

chaves dos caixas. Por ocasião do roubo do caixa eletrônico, o acusado Arcy

Ribeiro dava cobertura em um Kadet de sua propriedade e foi a pessoa que

serviu de guia aos comparsas até o local do arrombamento, uma vez que é o

cicerone do bando na Paraíba, já que a maioria dos acusados é do Rio Grande

do Norte e do Estado de Pernambuco.

Ao chegarem ao posto de gasolina, local do caixa eletrônico, o

meliante Marcos Aurélio Amador Alves, “Marquinhos”, procurou pelo vigia tendo

sido informado de que o mesmo se encontrava no sanitário, então, armado de

metralhadora,  o  denunciado  referenciado,  esperou  o  vigia  sair  do  sanitário,

determinando a ele que entregasse a arma e saísse de mãos na cabeça, no

que foi obedecido, determinando também ao vigia que ajudasse a colocar o

caixa em cima do veículo Saveiro, no mesmo instante o elemento Clênio Dias

da Silva, “Baixinho”, coordenava, de metralhadora em punho, o “serviço” de

colocação do caixa em cima do Saveiro, enquanto os outros componentes do

bando, faziam o “rapa” no dinheiro da Loja de Conveniência e do Frentista.

Após  colocarem  o  caixa  eletrônico  em  cima  do  carro,

ciceroneados por Arcy e Júnior Magro, se dirigiram até próximo a cidade de

Cruz  do  Espírito  Santos/PB,  onde  fulminaram  o  cofre  do  caixa  eletrônico

usando um maçarico, retiraram o dinheiro ali  existente, dividiram e cada um

tomou o seu destino, deixando, no entanto, um rastro de violência e medo na

comunidade paraibana, dado o grau de audácia e o modus operandi no estilo

gangsters da máfia ciciliana e alcaponiana.
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Todos  participaram efetivamente  no  evento  criminoso,  de  uma

maneira ou de outra, cabendo, entretanto, a uns o planejamento e a cobertura

durante o assalto,  bem como os cuidados para o sucesso final  do plano. A

denunciada Joana D’arc, por exemplo, teve a missão de planejar e observar os

locais propícios ao desenvolvimento das empreitadas criminosas; é ela o “olho

externo” do bando, e assim agiu no presente caso. O meliante Arcy Ribeiro,

além  de  participar  diretamente  da  condenação  do  plano,  dando  cobertura,

conduziu o bando por estradas vicinais até o local do arrombamento do caixa

eletrônico,  fazendo  uso  das  galhas  de  fiscalização  policial  nas  estradas

paraibanas  para  conseguir  concluir  o  projeto,  enquanto,  juntamente  com o

denunciado Clênio Dias da Silva, “Baixinho” trouxe do Recife um dos carros

que  participou  do  assalto,  após  adquiri-lo  mediante  roubo  na  capital

pernambucana, enquanto os demais, Francisco Sérgio, Florêncio das Chagas

Soares,  “Terinho”,  Marcos  Aurélio  Amador  Alves,  “O  Marquinhos”,  Pedro

Cavalcanti  e Cícero José Alves, “O Cícero”,  participaram diretamente juntos

com os outros já mencionados, da inusitada e reprovável ação delituosa.

Extrai-se da peça informativa que 08 (oito) pessoas interceptaram

o veículo de Valmir, sendo o oitavo componente do bando, o ex-policial civil

conhecido  por  “Cícero”,  que  vive  nas  cercanias  dos  pátios  de  venda  de

automóveis em João Pessoa, evidenciando os autos que os demais acusados

da quadrilha tem medo de falar da sua participação, devido as influências dele

no mundo do crime nos estados da Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do

Norte e nos meios policiais, sendo uma espécie de “O Poderoso Chefão”, que

supervisiona e gerência o bando nesta região, o qual também participou de

toda a orquestração do assalto, além de participar da ação material direta.

O bando é responsável por dezenas de crimes nos estados da

Paraíba,  Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Norte,  especializados,  todavia,  em

assaltos a carros fortes, bancos, roubos de carros e arrombamentos de caixas

eletrônicos, além de terem assaltado a joalheria Mary Jóia, no Shopping Sul,
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nos Bancários, em João Pessoa.

Por tais razões, foram denunciados como incursos nas penas dos

arts. 157, §2º, incs. I e II (dois assaltos), 158, §1º e 288, parágrafo único,

c/c os artigos 29 e 69, todos do Código Penal.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para

condenar o acusado como incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I e II,

c/c art. 70, art. 158 e art. 288, parágrafo único, c/c art. 69, todos do Código

Penal, sendo-lhe atribuída a reprimenda final de 24 (vinte e quatro) anos de

reclusão,  em regime fechado, além do pagamento de 500 (quinhentos)

dias-multa.

Insatisfeito,  o  condenado  interpõe  recurso  de  apelação,

requerendo,  preliminarmente,  a  nulidade  da  decisão  ante  a  inépcia  da

denúncia. No mérito, pretende sua absolvição, alegando a ausência de prova

inequívoca  capaz  de  evidenciar  sua  participação  na  empreitada  criminosa.

Entre outros argumentos, afirma que, no momento do crime, encontrava-se na

cidade de Natal - RN, distante 221 km do local do roubo, bem como alega a

ausência de confirmação dos elementos inquisitivos em juízo, em violação ao

art. 155 do CPP. Ainda, relata a ausência de reconhecimento em sede policial e

judicial, afirmando que ninguém o reconheceu, nos termos do art. 226, do CPP.

Alternativamente, pugnou pela absolvição com relação ao crime de quadrilha

ou  bando  (antiga  redação  do  art.  288  do  CP),  perante  a  ausência  de

comprovação  de  permanência  e  estabilidade  entre  os  acusados.  Por  fim,

requereu o redimensionamento da reprimenda aplicada.

No mérito, pretende a sua absolvição, uma vez que não há, nos

autos, prova inequívoca capaz de evidenciar a sua participação na empreitada

criminosa.  Afirma  que,  no  momento  do  crime,  encontrava-se  na  cidade  de

Natal-RN, distante 221 km do local do roubo, que não houve apreensão dos

objetos  roubados  em  poder  do  requerente,  bem  como  alega  que  o
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reconhecimento pessoal realizado em sede policial se deu em desrespeito às

formalidades  legais,  sendo,  portanto,  a  prova  obtida  por  meio  ilícito.

Alternativamente, requer a redução da reprimenda para o patamar mínimo e a

substituição do regime inicial de cumprimento de pena para o aberto.

Pois bem.

PRELIMINARMENTE:

Da prescrição – reconhecimento de ofício:

Em primeiro momento, impera reconhecer, ex officio, a prescrição

intercorrente da pretensão estatal em relação aos delitos de extorsão (art. 158,

§1º,  do CP) e  formação de quadrilha (antiga redação,  art.  288,  parágrafo

único, do CP), restando incólume a pretensão punitiva com relação ao crime de

roubo. 

O Código Penal regula a prescrição de acordo com a existência

de sentença condenatória recorrível (com o trânsito em julgado apenas para a

acusação - prescrição da pretensão punitiva, na modalidade superveniente) ou

irrecorrível (sem que  haja  possibilidade da  defesa  ou do  Ministério  Público

interpor recurso - portanto prescrição da pretensão executória - art. 112 do CP).

Discorre  Mirabete  a  respeito  da  prescrição  superveniente

(MIRABETE,  Julio  Fabbrini.  Código penal  interpretado.  5ª  ed.  São Paulo:

Atlas, 2005. p. 817):

“De acordo com o §1º do art. 110, que teve origem
remota  na  Súmula  146  do  STF,  aplicada  pena
privativa  de  liberdade  e  não  havendo  recurso  da
acusação,  o  prazo  da  prescrição  passa  a  ser
estabelecido de acordo com a sanção imposta e não
mais com fundamento no máximo da pena cominada
ao  crime.  Pelo  dispositivo,  tal  também ocorre  se,
mesmo  havendo  recurso  da  acusação,  for  ele
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improvido. Assim, decorrido o prazo estabelecido e
não tendo havido trânsito em julgado para a defesa,
ocorre a prescrição da pretensão punitiva. (...)”.

No caso dos autos, o Ministério Público foi intimado da sentença

prolatada em 16/02/2005 (fl. 857, volume III), sem que interpusesse recurso,

havendo, pois, o trânsito em julgado para a acusação em 22/02/2005, conforme

certidão (fl. 1000).

Dessa forma, uma vez fixada a sanção em sentença, em 08 (oito)

anos de reclusão, com relação ao crime de extorsão (art. 158, §1º, do CP), e

em  04 (quatro) anos de reclusão,  com relação ao crime de  formação de

quadrilha  (antiga  redação,  art.  288,  parágrafo  único,  do  CPP),  além de  já

transitada em julgado para a acusação, os prazos prescricionais a regularem

os delitos imputados é de  12 (doze) e 08 (oito) anos,  respectivamente, nos

termos do art. 109, incisos III e IV, do Código Penal:

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a
sentença final,  salvo  o  disposto  no §  1o do art.  110
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa
de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
[…] 
III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a
quatro anos e não excede a oito; 
IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a
dois anos e não excede a quatro; 
[…] 
(Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010). 

Quanto  ao  início  da  contagem do prazo prescricional,  prevê a

legislação penal o seguinte: 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se:
[...]
IV -  pela  publicação  da  sentença  ou  acórdão
condenatórios recorríveis;

Observa-se  que  entre  a  data  da  publicação  da  sentença,  aos

17/02/2005 (fl. 857v, volume III) e a presente data, o lapso temporal foi superior
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a  12  (doze)  anos  (art.  109,  incisos  III  e  IV,  do  CP),  pelo  que  há  de  se

reconhecer a prescrição superveniente, previsão insculpida no art. 110, §1º, do

CP:

Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a
sentença  condenatória  regula-se  pela  pena  aplicada  e
verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais
se aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.
 
§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com
trânsito  em  julgado  para  a  acusação  ou  depois  de
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data
anterior à da denúncia ou queixa.

Nesse sentido, são os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  240,  §  1º  DA  LEI  Nº
8.069/1990. CONDENAÇÃO. PENA. 2 (DOIS) ANOS DE
RECLUSÃO  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
OCORRÊNCIA.  Tratando-se de recurso exclusivo da
defesa  e  tendo  em  conta  a  pena  aplicada  em
concreto,  observo  que  entre  a  publicação  da
sentença  condenatória,  e  a  data  presente  decorreu
lapso  superior  a  quatro  anos,  suficiente  para
determinar a extinção da punibilidade do agente pelo
advento da prescrição, na modalidade intercorrente.
Extinta  a  punibilidade  pela  prescrição  retroativa,  nos
termos do art. 109, inciso V, do Código Penal Brasileiro.
Reconhecimento de ofício. Decisão unânime. (TJPA; APL
0000422-71.2008.8.14.0070;  Ac.  172566;  Abaetetuba;
Terceira  Turma  de  Direito  Penal;  Rel.  Des.  Raimundo
Holanda Reis; Julg. 30/03/2017; DJPA 31/03/2017; Pág.
252) (grifo nosso)

APELAÇÃO  PENAL.  ART.  12,  DA  LEI  Nº  6.368/76.
ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVA  DE
AUTORIA  E  MATERIALIDADE.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE.  DECLARAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DA
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXAME DO MÉRITO
PREJUDICADO.  A  prescrição  da  pretensão  punitiva,
depois de transitada em julgado a sentença condenatória
para  a  acusação,  observa  a  pena  aplicada  (art.  110,
caput, e § 1º do CP), de acordo com os prazos fixados
pelo art. 109 do CP. In casu, a publicação da sentença
condenatória  recorrível  ocorreu em 05.11.2007 e  até  a
data  da  presente  sessão  de  julgamento,  pendente
julgamento do recurso da defesa, transcorreram-se mais
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de 08 (oito) anos. Assim, sendo constatado que entre a
data  de  publicação  da  sentença  condenatória
recorrível  e  o  julgamento  em segunda instância  do
recurso  exclusivo  da  defesa  transcorreu  lapso
temporal superior ao prazo prescricional determinado
pela pena aplicada, imperativo é o reconhecimento da
extinção  da  punibilidade  do  sentenciado  pela
prescrição  intercorrente.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE  PELA  PRESCRIÇÃO.  MÉRITO  DO
RECURSO PREJUDICADO. UNANIMIDADE. (TJPA; APL
0000043-61.2000.8.14.0004;  Ac.  173196;  Almeirim;
Terceira  Turma  de  Direito  Penal;  Relª  Desª  Maria  de
Nazaré  Silva  Gouveia  dos  Santos;  Julg.  06/04/2017;
DJPA 12/04/2017; Pág. 273)  (grifo nosso)

Por  tais  considerações,  há  extinção  da  punibilidade  a  ser

declarada, nos termos do art. 107, inciso IV, do CP:

Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: 
[…]
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;

Portanto,  acolhendo  a  preliminar  de  prescrição,  extingo  a

punibilidade com relação aos crimes de extorsão e associação criminosa.

Da nulidade do processo ante a inépcia da inicial:

O  acusado,  quando  de  suas  razões  recursais,  alegou  que  a

denúncia encontra-se inepta, ante a falta de esclarecimento do grau de sua

participação na conduta delitiva, o que teria prejudicado sua defesa. Ademais,

afirmou que a denúncia não descreve, de modo objetivo, os requisitos exigidos,

como a descrição pormenorizada do fato criminoso e as circunstâncias que o

envolvem, não havendo demonstração dos indícios suficientes de autoria e da

respectiva materialidade delitiva.

No entanto, analisando-se a denúncia (fls. 02/07), nota-se que tal

alegação  não  merece  ser  acolhida,  pois  a  exordial  acusatória  narra

descritivamente  toda  a  conduta  delituosa,  na  medida  em  que  apresenta  a
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exposição  do  fato  criminoso,  suas  circunstâncias,  além  da  qualificação  do

acusado,  classificação do crime e  o  rol  de  testemunhas necessário  para  o

deslinde do caso, tudo de acordo com as exigências do art. 41, do Código de

Processo Penal, permitindo, dessa forma, a defesa do recorrente. 

Alega,  ainda,  o  recorrente  a  ausência  de  individualização  da

conduta criminosa que lhe é imputada, não descrevendo de que forma praticou

quaisquer das condutas mencionadas na exordial.

Contudo, sobre esse assunto, a doutrina e a jurisprudência são

pacíficas no sentido de que, no caso de concurso de agentes, é prescindível a

individualização de suas condutas, desde que tenham agido em unidade de

desígnios e seja possível a identificação dos acusados e das condutas por eles

realizadas na empreitada criminosa, possibilitando a sua ampla defesa. 

Vejamos  alguns  exemplos  jurisprudenciais,  com  destaques  no

essencial:

(…)  Cuidando-se  de  crime  cometido  mediante
concurso de agentes, não é de exigir da denúncia
que a  conduta atribuída a cada um deles realiza
por  si  só  todos  os  elementos  do  tipo (STF,  HC
79.088/RJ,  1ª  T.,  Rel.  Sepúlvida  Pertence,  DJ
25/06/1999).

(…) Consoante jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, nas hipóteses de crimes praticados em
concurso  de  agentes,  onde  se  revele  de  difícil
individualização  a  conduta  de  cada  participante,
admissível  a  inicial  acusatória  redigida  de  forma
mais  ou  menos  genérica,  sem  que,  com  isso,
configure  violação  ao  art.  41  do  Código  de
Processo  Penal.  Outrossim,  não  há  se  falar  em
nulidade  por  cerceamento  de  defesa  quando
inexiste sinal de prejuízo processual decorrente da
apresentação de teses defensivas pelos acusados.
(TRF-4ª  Região,  ACR 2001.04.01.079272-0-pr,  8ª  T.,
Rel. Luiz Fernando Penteado, 23/09/2009).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO
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CIRCUNSTANCIADO  E  FORMAÇÃO  DE
QUADRILHA.  PEDIDO  DE  TRANCAMENTO  DA
AÇÃO  PENAL  POR  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.
CONCURSO  DE  AGENTES.  INDIVIDUALIZAÇÃO
MINUCIOSA DAS CONDUTAS.  DESNECESSIDADE.
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  IMPROCEDÊNCIA.
PRECEDENTES.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO  DE
EXPEDIÇÃO DE SALVO-CONDUTO EM FAVOR DO
PACIENTE.  IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
AMEAÇA CONCRETA À LIBERDADE DO PACIENTE.
(...) 3. Nos crimes de ação conjunta é dispensável a
descrição minuciosa e individualizada da conduta
de  cada  acusado,  bastando,  para  tanto,  que  a
exordial  narre  a  conduta  delituosa  de  forma  a
possibilitar o exercício da ampla defesa, restando,
pois,  reservado  para  a  instrução  criminal  o
detalhamento  mais  preciso  de  suas  condutas.
Precedentes desta Corte.(...) 5. Recurso desprovido.
(STJ, Recurso Ordinário em HC 22519/PA, publicação
03/11/2008)

AÇÃO  PENAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
CONCURSO DE AGENTES. ARTIGO 157 , § 2º , II ,
DO CÓDIGO PENAL . SENTENÇA CONDENATÓRIA.
RECURSO  DEFENSIVO.  RAZÕES  COMUNS  AOS
ACUSADOS.  REMISSÃO  ÀS  TESES  DEFENSIVAS
SUSTENTADAS  NA  DEFESA  PRÉVIA  E  NAS
ALEGAÇÕES  FINAIS.  RAZÕES  RECURSAIS  QUE
CONSIGNAM  TODAS  AS  TESES  VERSADAS
DURANTE  O  PROCESSAMENTO  DO  FEITO.
PEDIDO  DE  REMISSÃO  INÓCUO  NO  CASO
CONCRETO. PRELIMINAR. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
CRIME EM COAUTORIA.  SUPOSTA AUSÊNCIA DE
INDIVIDUALIZAÇÃO  DAS  CONDUTAS.  ARTIGO  41
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL .  CONDUTAS
SUFICIENTEMENTE  INDIVIDUALIZADAS.
EMBARAÇO À DEFESA. INEXISTÊNCIA. PREFACIAL
AFASTADA. A suposta ausência de individualização
exaustiva das condutas nos crimes praticados em
coautoria  não  enseja,  automaticamente,  o
reconhecimento  da  inépcia  da  inicial  acusatória,
principalmente quando não se verifica a ocorrência
de  embaraço  à  defesa  dos  acusados,  sendo
possível a ampla defesa. (TJSC, Apelação Criminal
20100534825, publicação 18/07/2013)

Conclui-se,  portanto,  que  a  denúncia  seguiu  corretamente  os

parâmetros  estabelecidos  em  lei,  não  havendo,  assim,  nulidade  a  ser

declarada, prejuízo sofrido pelo réu ou cerceamento à garantia constitucional
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da ampla defesa.

Rejeito, portanto, a preliminar suscitada.

NO MÉRITO:

Diante do reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva,

resta prejudicada a análise das razões recursais com relação aos crimes de

extorsão e associação criminosa. Assim,  passo a análise do crime de roubo.

Vejamos:

A  materialidade  delitiva  do  crime  de  ROUBO  restou

devidamente  demonstrada  através  dos  depoimentos  testemunhais,

documentos acostados às fls 79/80, onde consta imagens do caixa eletrônico

que fora subtraído do referido Posto Oceania e através do laudo de exame em

local de assalto (fls. 126/131), que concluiu que no local em análise ocorreu

assalto, com ausência de Cash e danos na parede lateral esquerda do Cash

24h do Bando do Brasil. 

Quanto à  autoria, entretanto, não se encontra demonstrada, no

conjunto  probatório,  incólume de dúvidas,  em especial,  ante  a ausência de

acervo probatório suficiente capaz de mostrar a participação do acusado no

delito em comento.

Ao  compulsar  dos  autos  verifica-se  que  apenas  o  acusado

Marcos Aurélio Amador Alves, conhecido como “Marquinhos”,  em esfera

policial  (fls.  52/53,  volume  I),  mencionou  conhecer  Florêncio  das  Chagas

Soares,  vulgo  “Terinho”,  ora  apelante,  mas  em momento  algum o  apontou

como um dos autores do delito, apenas afirmando que deu-lhe uma carona e

com ele participou de um assalto ao Tribunal Regional Eleitoral, crime distinto

do aqui analisado. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.º 0000947-70.2017.815.0000

“que foi preso pela Polícia Federal no dia 19 de junho
de  2001,  acusado  de  ter  participado  do  assalto  ao
posto  de  pagamento  do  Tribunal  Regional  Eleitoral
desta Cidade; que foi preso após acusações de Clênio
(Baixinho)  à  Polícia  Federal;  que  dos  que  foram
presos acusados do assalto só conhece Florêncio,
mais conhecido por Terinho; que no dia do assalto
deu uma carona a Clênio, Terio e o Magro, da Praia
de Búzio até o Centro desta Cidade; que o nome de
Terinho é Florêncio das Chagas, e o conheceu há
três  anos  do  local  conhecido  por  Canto  do
Mangue,  nas  Rocas;  que  conheceu  o  Baixinho
através de Terinho; que só veio conhecer o Magro,
quando estava preso na Polícia Federal no dia 19 do
corrente  mês  e  ano; que  nunca  participou  em
companhia  de  Terinho,  Baixinho  e  o  Magro,  na
Cidade de João Pessoa – PB; […]; que foi por duas
vezes  na  casa  alugada  por  Florêncio  (Terinho)  na
Praia de Búzios, e lá nas duas vezes que foi só viu
Clênio (Baixinho) com sua mulher Maria; que só viu
Júnior Magro na casa da praia de Búzio no dia que
foi pegá-los para o assalto, mas não sabia que eles
iriam assaltar; que quando chegou na casa estava
Clênio e o Magro, e Terinho pegou no Viaduto em
Ponta Negra, onde o mesmo estava em um veículo
Palio Branco, que saiu seguindo até o Centro da
Cidade,  próximo  ao  Tribunal  Regional  Eleitoral,
onde aconteceu o assalto;  […];  que não participou
do assalto ocorrido em João Pessoa, onde levaram o
caixa eletrônio do Banco do Brasil que estava em um
Posto  de Gasolina,  ao lado  do  Hiper  Bompreço,  na
cidade de Cabedelo-PB […];”. (grifei).

 Ao  ser  ouvido  em  juízo  (fls.  257/258)  nada  comentou  sobre

Florêncio, afirmando, entretanto, que não participou da ação criminosa e não

tem a quem atribuí-la.

Ademais, cumpre salientar que o acusado Arcy Ribeiro Neto, em

seus interrogatórios em esfera policial (fls. 21/23 e 74/74v, volume I), disse que

as acusações em seu desfavor são verdadeiras, alegando tê-las praticado em

companhia  de  Júnior  Magro,  Branco,  Carlos,  Baixinho,  Marcos  e  Hugo.

Vejamos:

“[…] que já fez vários assaltos em companhia de
seu amigo Júnior Magro, entre eles o do Posto de
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Combustível, que  fina  na  BR  –  230,  estrada  de
Cabedelo, ao lado do supermercado Hiper Bompreço,
onde levaram um caixa eletrônico do Banco do Brasil,
tendo a participação de Branco, Carlos, Baixinho,
Marcos  e  Hugo, onde  levaram  vários  garrafões  de
água mineral para apagar o fogo no momento em que
fossem arrobar o caixa; [...]” (fl. 22, volume I). (grifei)

Destaca-se que as vítimas foram uníssonas ao afirmarem que não

conseguiram visualizar  os  assaltantes.  Todavia,  Adonias  Leite,  reconheceu

Clênio Dias da Silva, conhecido por “Baixinho”, e Marcos Aurélio Amador Alves,

conhecido  por  “Marquinhos”,  como  sendo  os  que,  no  dia  do  assaltado,

encontravam-se armados com metralhadoras.

Percebe-se, nessa senda, que não há prova segura de que o réu

Florêncio  das  Chagas  Soares tenha,  efetivamente,  em  companhia  dos

demais acusados, praticado o crime de roubo no Posto Oceania em 19 de maio

de 2001.

É válido lembrarmos que no processo criminal vigora o princípio

presunção de inocência segundo o qual  ninguém será considerado culpado

antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, portanto, para

alicerçar  um  decreto  condenatório,  a  prova  deve  ser  clara,  positiva  e

indiscutível,  não  bastando  à  alta  probabilidade  acerca  do  delito  e  de  sua

autoria.

Assim,  persistindo  a  dúvida,  mínima  que  seja,  impõe-se  a

absolvição, pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário.

Dessa forma, a ausência de provas capazes de firmar a certeza do julgador

sobre  a  autoria  e  materialidade  delitiva  é  suficiente  para  que se  decrete  a

absolvição do apelante.

Logo,  diante  das  duas  versões  existentes  e  da  ausência  de

elementos probatórios firmes que comprovem a acusação feita, não resta outra

alternativa  a  não  ser  absolver  o  indigitado,  diante  da  insuficiência  do

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.º 0000947-70.2017.815.0000

conjunto probatório.

Vale salientar que é até possível que o acusado tenha, de fato,

em associação com os demais denunciados, ter praticado o roubo do caixa

eletrônico no Posto Oceania em 19 de maio de 2001, contudo, tal situação não

restou seguramente comprovada, sendo que, de outra banda, ao réu sempre

se atribuirá o benefício da dúvida.

Aliás, é de sabença comezinha que “uma condenação criminal,

com todos os seus gravames e consequências, só pode ser considerada com

apoio  em prova  cabal  e  estreme de  dúvidas,  sendo  que  as  presunções  e

indícios,  isoladamente  considerados,  não  se  constituem  em  prova  dotada

dessas qualidades, de modo a serem insuficientes para amparar a procedência

da denúncia” (RJTACrim-SP 17/149).

E  enfim,  sem  maiores  delongas,  conclui-se  que  os  indícios

reunidos  nos  autos  são  anêmicos,  não  ofertando  segurança  necessária  à

condenação de uma pessoa,  e,  portanto,  nada resta  a  não ser  reformar  a

decisão  de  primeira  instância  para,  em  consonância  com  o  princípio

constitucional da presunção de inocência e com o in dubio pro reo, absolver o

ora apelante das acusações com relação do crime de roubo.

Ante o exposto,  ex officio, reconheco a prescrição da pretensão

punitiva em favor do recorrente, com base no artigo 109, incisos III e IV, 110, §

1º  e  117,  todos  do  Código Penal,  para  julgar  extinta  a  punibilidade com

relação aos crimes de extorsão e associação criminosa, nos termos do artigo

107, inciso IV, do mesmo Estatuto Penal e dou provimento ao apelo apenas

para absolver o réu com relação ao crime de roubo, nos termos do art. 386,

inciso V do Código de Processo Penal. Oficie-se.

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva  e  Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos.  Presente  à  sessão o

Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 08 (oito)

dias do mês   de março de 2018.

  Des. João Benedito da Silva

RELATOR
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